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01 	PL 
_ PROJETO DE LEI 0:L-0044/1995 

• 

—Tikevoga em todos os seus termos a 

Lei nQ 11.1 720 de 16/01/95 

" A' C 	A MUNICIPAL DE SÃO PAULO pecreta:, 
— — 

Art. IQ - Fica revogado em todos os seus termos a Lei nQ 11.720 de 
.! 

16/01/95. 
	 ! 
1 

Art. 2Q - As despesas decorrentes desta Lei ocorrerão por conta de 1 
. 	 ; dotação orçamenta“as proprias. 

• 

Art. 3Q - Esta Lei entrara em vigor na data de sua pupncação. 
1 

r, saladassessoes, og cers  
3.1 

ARMLINO 

Uzereador--- 

LI-de-r—da---Bancada—do_P—T-. 

SEÇÃO DE rff...VÃO 

_8 FEV 1995 

CÓD. 0561 
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PAULO 
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SEGIJE:i.M 	
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cado(s) sob n." 	9_ 	
ni.avação sob 

n • e -- 3 	/ .) o / 	! 



3?" 1  Folha n 
 

wo ...... ______12L-L do 19 1 _ 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei visa revogar iú/todos os seus ter 

mos a Lei 

oficiaisl 

Lei nQ 11. 

No entendimento deste ereador a revogação se faz 

necessário por não ter sido a matria/ otada em plenário pelos Verea 

dores de acordo com o Artigo 40 inc . o XII da Lei Orgãnica do Municl 

pio; onde diz ser necessário a ap vação por maioria absoluta dos ve 
A 

readores. 
1 

nQ 11.720 de 16/01/95i que estende o ocupantes de carros1 
è 

dinibusi caminhOes e veculos util' ários as exegâncias da 

659/94 -j 
A 

Conto com o poio dos nobres pares para a aprova 

çao, 
1 

CÓD. 0561 



do processo n° 	o 	14 11 Aç 
de iS  

 

13 02 

 

Oç 
-oiro 

A e 1-na 

    

Ao Senhor Assessor Chefe, 
Sobre o assunto, consta, 
Em 13-02-95 
Lei 11.720/95, 11.659/94, PL. 26/95. 

A CG -i. do Const. o  

/ o 2_  / 

LUZ 
Ass. - A. 
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Ao Nebrs Vereada 

para relatar. 

? i r 

	

Saia da Cssa.') 	Cowititulea.3 

	 eune. 	 

R-(4-636 rii C6ííãsáo de 

Constituição e Justiç 

Eto 5 
Pa1rãS...._:.3.9h3 

SEGUE 	  

sob folha 	
 

n? 

• juntado 	  

04  

nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	  

(a) 

Em 

   



_ 	 . 

16 
16-0212/1995 

DA COMISSn DE COMSTITUIcAO E 
JUSTIÇA SOBRE O P'ROJETO DE LEI M2 44/95. 

Trata-se- de projeto de lei, de autoria do 
nobre Vereador Arselino Tatto, que visa revogar a Lei n2 
11.720/05, que estende aos ocupantes de carros oficiais, 
:;nibus, caminhes e veículos utilitários as exigncias da 
Lei n2 11.659/94 que obriga os ocupantes dos bancos 
dianteiros dos autom6veis particulares ou de aluguel que 
circulam no Município de S'ão Paulo a usar o cinto de 
segurança. 

O projeto se insere no âmbito do poder de 
101 	 polícia do município e está amparado no artigo 13. I, da Lei 

Orgânica. 

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de 
maioria simples para deliberaç'ão, é dispensada a votaç'ão em 
Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comisses Permanentes, 
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pela Legalidade. 

Sala da Comiss'ão de Constituiço e Justiça, 

oGibi9S- 

17 - RELCOM 
17-U08/1995 



Marc 	nto io Silva 

ecre rio 	V 

Reg. 10833  

or 

À Douta Comissã.õ 
Pelifica Urbana, Mettopolitan't 
e Meio A 'u;ente 

Eme 

ANDRI1 
Secretária 

Recebido na Comissão de 

Politica U:b. Metrop.e Meio 
, NAnblente 

Em. '2 1  I1T  

AO NOSRE VEREADOR 

PARA RELJA. 

Raia da 	
, 

e Me .lo 
.... 	... • 

.............. 

k,  R 



f- oina n.o 	ç 	do proc. 

(-1 	 de 19  Cõr  n.o 

Comisso de Politica Urbana, Metropolitana e Meio, 

Ambiente 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da • 	
matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta 

Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento 

Interno. 

Em, 
 

Ver. Antoni Paiva Mo teixo Filho 

Presidente 



Sala da Comissão de Política Ur 

Meio Ambiente, em VOSICM--  • 

RESIDENIE 	RELA 

a, Metr politana e 

er, 	9f-e 	a.e,e,if. 

   

uA CIOMISS40 DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E 
R - ELATÓRj() 

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 044/95 

. 	 • 

De autoria do Vereador Arselino Tatto, o presente proje-

to de lei, n2 044/95, visa revogar em todos os seus termos a Lei 

n2 11.720/95. Esta lei estendeu a obrigatoriedade do . usci de cinto 

de segurança, estipulada pela Lei n2 11.659/94. aos automóveis, pa-

ra os ocupantes dos bancos dianteiros dos caminhes, veículos uti-

litários e veículos da União, Estados e Municípios. 

Os motivos que levaram o autor a propor a revogação em 

tela não são quanto ao mérito da-matéria.• Segundo .  a Justificativa, 

entende o proponente que "a revogação se faz necessária .por não 

ter sido a matéria votada em plenário pelo Vereadores de acordo 

com o Artigo 40, inciso XII, -daei Orgànica' do Município, onde 

diz ser necessário a aprovação por maioria absoluta dos vereado-

res." 

Como se ve, trata-se mais de uma questão jurídica. 

Dessa forma, não comentaremos o mérito do matéria em si, 

competência de nossa Comissão, por esta não ter sido questionada. 

Assim. , apenas pela questão formal e a fim de dar prosse-

guimento ao processo, uma vez que a deliberação maior se dará no 

Plenário desta Casa, manifestamo-nos favoravelmente à propositura. 



Douta Conno 
de 

At'lvidade Econõrrlica 
.... Of / c")5 ..... 

LUIS FERr DO B. DE ARAÚJO 

ecretário 

Recebido na Corn#ss'.i.•J 

Atividade Ec.onornica 

Em f& (S as 19 h, 

MARIA EU' I' l'H N4CHADO 
Secretária 

Ao nobre Vereador • 	ânj: 

para relatar .  

Sala da Loni;zsãó do A•:.:ciPda Econômica 

A 	/ 	 

ala 	 
6w -1i 

 

Mit 

 

CÂMARA M!...rJr,r - 
SEGUEM, itintd..is 

folhos de n°10-1,{5 

 



0";;!: 

PL ri!? 4-4- / c715  

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a 

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão, 

conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno. 

E lu Gel 6 /5--• 

Ver LicUa Correu 

Presidente da Comissão de Atividade Econômica 



Folha n.' 	(ndo prot.; 
9 .  

ioriáh n  

, 17 - RELCOM 
17-5046/1995 

6á?,t6~ tAr 

• 

16 - PAR 

PARECER! 16-1026/1995 
' 

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 

HR 	44/95 

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre 
Vereador Arselino Tatto, revogar em todos os seus termos 
a Lei nfi 11.720, de 16 de janeiro de 1995, que estende 
aos ocupantes dos bancos dianteiros dos caminhges, 
veículos utilitários e veículos da Uni'ão, Estados e 
Municípios a obrigatoriedade do uso do cinto de 
segurança. 

Segundo a justificativa, a matéria n'ão teria sido 
votada em- Plenário pelos Vereadores, de acordo com o 
Artigo 40, Inciso XII da Lei Orgânica do Município. 

Do ponto de vista estritamente econ6mico,. devemos 
ter em mente que uso do cinto de segurança contribui para 
a diminuiç'ão dos custos dos tratamentos hospitalares, 
pensges previdenciárias, indenizaçges de seguros por 
morte ou invalidez, bem como reduç"ão das faltas ao 
trabalho por parte dos funcionários acidentados. 

No âmbito da competância desta Comiss'ão, portanto, 
n'ão podemos ser favoráveis à restriç'ão do uso deste 
equipamento de segurança t'ão no resguardo da vida e 
da integridade física dos cidad'ãos. 

Pelo exposto, contrário este parecer. 
Sala da Comisso de Atividade Econmica, .eirr"?  

110. 	
PRESIDENTE 

RELATOR 



44 O llo br 	"s/ er 

para relatar. 

S‘ila da omissão de Finatk 	mente 

=1,f0 
cfw„40,(_ 

CÂMARA MUNICIPAL:: 	O PAULO 
I secuErA) juntado 	 -. 	 s rubri 

' cado(3) sob n- °  ()/ 	 Cij 	 ;"ãO 90t 

-7-9  (/ 	 ,.5a 

Dou.ta Comissão .  ria 
Finan:;as e Orçatn'e 

)4 

E k MARIA ELI 1 E II  

Recebido na Comissão de 

Finanç s o Orça ento a'  as  	 

i ; 	 • 



PARECER N2 	 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

1.6 - PAR 
.16-1164/1995 

Forn n.0 	do prcw 
I, c jn 2E,  	 I 79 

to de 1995. 

e 
Presidente - 

Relator 

7/- 

j»  
(Y"  

co Á'"/ 

PROJETO DE LEI N2 44/95 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Arselino Tatto, visa revogar em todos os seus termos a Lei ng. 

. 11.720/95, que estende aos ocupantes de carros oficiais, ônibus, 

caminh5es e veículos utilitários, as exiqãncias da lei 

11.659/94, que dis4e sobre a obrigatoriedade do uso do "cinto de 

segurança". 

Argumenta o autor que a votação da matéria não se fez 

nos termos do artigo 40, inciso XII, da Lei Orqãnica do Município, 

ou seja, por maioria absoluta de votos dos senhores Vereadores. 

Quanto ao aspecto estritamente financeiro, nada há a 

opor. 

Sala da Comiss'ão de Finanças e Orçamento, em ER de agos- 
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Coitíatido:_ 

lçt ()  
À A. T. 	<#. 

Secretária 

NRET NUNES 

o PAULO 
.tos rubri • 1  
foi'mação e o b 

CÂMARA MUNiCAPM_.. 	Si\ 

I SEGUE( L1) jun tac.i.n 	 ' 

cadot 

G • 	
9/75_a 



Guimar'ães 

I Folha o.` do proc. 

• 

Sra. Secretária 

Tendo em vista ausncia de manifestação de uma da ,; Co-

missefJes às quais foi distribuido o presente projeto, e conforme 

Precedente Reimental publicado no D.O.M. de 2i.06.94, pág. 

Col. ..1.?:1 determino a publicação dos parecereS de todas as Co-

misses e o encaminhamento do presente processo para deliberação 

pelo egrgio Plenário. 

Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 



T. 

Em, 0,1_ 03 q5 
..... 	

............ 1 	 • • 

MARGARETE 	,ES SILVA 

Secretria 

vaccoaarter.awa 

CÂMARA MUNiCIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUE, -juntado nesta 'data, papei p/ informação/ 

documento, rubricado sob 	n 	 

la51 
Mr..1••■••■~0.... *Mi ^ 

Adelina Cicorte ta.  
A F,s ¡ sl en l e  Pmentar 

OIt 

• 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 

6°(do  processo n°  
ci 

de 19j  vr  

 

o .pe,. 	 . (. 1 	  

 

— 
KiCEMIA MAMA DA SILVA MRQ ES  

Assist. Chefia lácnica 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo. 

BRENO 	DELMAN 

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto 

A. T. M. 

DEPARTAMENTO 

‘DEUCUMENTACAO E INFORMÁTICA 
SECÃO TÉCNICA DE ARQVVO 

Proc.- encetrac13 c/ 	)1 	lis. 

Arquivo em 	02LJ.  

O Func.' 
MARY- 	' ;11 01 4" 
Chefe-4;1/-5w 	r 

CÓD. wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 

S CORRÉ-K- 
3--"SiztraITIMF— 
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SEGUE 

sob ;olha 

	 juntado 	  nesta cita •  	  documento . 	 para informação, rubricado 

Em 

(a) 

ii 
MARTA• IS t. 	E0 P.ES .COR RA 
Chefe de Seç5o Ttcutca - Substituto 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

/190  
Papel para informação, rubricado como folha n? 

Ia) do processo n° ° 	cd,  q5  
de 19 ay, 	f34- 1 4r  

N Atei, , "e.,5

•CORO, 

À ATM - Sr. Assessor Chefe 

Em atençao ao RDS 13-0166/97, do ver. Arselino Tatto, 

1:der do PT, segue o presente expediente para volta a.tramitação. 

Sào Paulo, 24 de fevereiro de 1997. 

Maria Isabel 	pes Corra 
Chefe de Seção -\ Substituto 

CÓD. 0233 	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 
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SEGUE 	--**".- 	. juntado 	  nesta data, 	  documento 	 "'"....."""e• papel para informação, rubricado 	  
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(a) 



âmara AuucØa(c4 5ái6 

REQUERIMENTO "D" 

j. :3 --- R DS  
I  

Fotha fi.• 
il,q:21120 

Requer desarquivar os Projetos 

de Lei da legislação passada do 

Vereador Arselino Tatto 

DEFERIDO 

I* 	1.3 FEV. V177 	* 

as eção écalca — Subsdtuta 

, 3 C-  

Sala as Sessões)  ' 
II 

ino Tatto 

ereador 

Lider da Bancada do P.T. 

""'; c) )_ 

CÓD. 0522 

'527  

wit4~.# 

• 

• 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, 
que seja desarquivado os projetos abaixo relacionados: 

1/1993; 2/1993: 2/1993; 3/1993; 7/1993; 12/1993; 13/1993; 18/1993; 
39/1993; 40/1993; 46/1993; 47/1993; 63/1993; 73/1993; 79/1993; 100/1993; 
141/1993; 142/1993; 143/1993; 159/1993; 160/1993; 161/1993; 162/1993; 
163/1993; 164/193; 178/1993; 179/1993; 198/1993; 302/1993; 303/1993; 
319/1993; 320/1993; 324/1993; 325/1993; 326/1993; 327/1993; 338/1993; 
385/1993; 524/1993; 563/1993; 599/1993; 600/1993; 655/1993; 659/1993; 
665/1993; 740/1993; 743/1993; 805/1993; 18/1994; 36/1994; 54/1994; 
64/1994; 78/1994; 125/1994; 193/1994; 323/1994; 342/1994; 350/1994; 
393/1994 .  615/1994 .  28/1995; 30/1995; 44/1995; 60/1995; 7911995; 85/1995; 

j 202/1995; 20671995; 225/1995;21/1995  272/1995; 276/1995;  431/1995; 
467/1995; 490/1995; 657/1995; 673/1995; 722/1995;C_915/1995r91671995 
918/1995; 938/1995; 946/1995; 1181/1995; 1242/1995; 1257/1995; 
1318/1995; 1378/1995; 1379/1995; 1380/1995; 1587/1995; 11/1996; 
58/1996; 164/1996; 359/1996; 430/1996; 456/1996; 457/1996; 467/1996; 
474/1996; 475/1996; 476/1996; 477/1996; 478/1996; 479/1996; 480/1996; 
481/1996; 482/1996; 483/1996; 562/1996; 575/1996; 607/1996; 608/1996; 
609/1996; 610/1996; 619/1996; 630/1996.-63911-996; 679/1996; 679/1996; 
680/1996; 681/1996; 68211996; 682/1996; 684/1996; 685/1996; 686/1996; 
687/1996; 688/1996; 689/1996; 789/1996; 824/1996; 849/1996; 868/1996; 
887/1996; 888/1996; 889/1996;. 
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CÂMARA MU------NICIPNL. D -:-i S AO PAULO 

SEGUE(M) juntado(s) nbsta cll.L: ,  ,ir.rumi)to(E) rubri-

cado nj Sob n.° L---  e tJlila clo ltif rinaçã.o sob 

.o 	.._...,__ .1. j17I1.W a ( ................. 	----- 

INÁCIO VEIGA 
tficiat Legislativo 

RF, 11.132 

N 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papo t para informaçâo, rubricado como foilia 

do procosso n. 	  da 19 qS- 	/ 	 / 	  ( a) 

INÁCIO VEIGA 
Oficial Legislativo 

RF. 11.132 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

(ç. / 0 02-00(  

Rutc.J2EN0  

Assessor Tec Legislai. Chefe 

ATM 

CÓD. 023.71 



•;. 

SEGUE 	  juntado 	 nesta data, 	  documento 	 o papel para inlormaçâo, rubricado 	 

sob tolha 	. 	Jr uee- ,://1 Ç 

Ok'  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro ïOO.406 



j 

Soç 	 1 I 	Ediçit de A • '' DT - 10 
f 4 FEY 20(X 

Folha n0 _,L12-___---id0  proc. 

-- I 
Ad&ina 	 Patiamentar 

RF. 100.406 

* 	FEV a01 

f  

RE 9 ERIMENTO 'D' N°. 
.0 

:3 -.o- O C) E3 / () O :1. 

• 

PIZESIDENTE 

Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo 

275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em 

anexo, de autoria do Vereador Arselino Tatto sejam desarquivados, 

seguindo seu trâmite normal. 

Sala das Sessões, 

Ver. Carlos Neder 
Líder da Bancada do PT 



Folha 	doproc. 
N° 

Adelina Cicone - ASS. Parlamentar 
G0.406 

P9jz" OLl'h 

• 

t_pt. n° 178/19.9V- Dispõe sobre a alfabetização de funcionários públicos municipais e dá outras 
p ro v icfadTáST 

PL n° 302/1L Dispõe sobre a gratuidade do sepultamento e dos meios a ele necessários, dos 
un1cipesl1r6rdoarem os seus órgãos. 

PL n° 3-0-371- - Dispõe sobre a criação de cadastro municipal de empresas imediatas de participarem 
de boi açoes e de contratar com a administração, e dá outras providências. 

n° 32'719-92_3 Dispões sobre a criação de sistema bilhetado para ônibus municipais e dá outras 
.prov. 	

1  Ui (2  

PL. N° 326/•--  
menta: Dispõe sobre a inclusão de estudos básicos de ecologia nas escolas municipais de 1° e 2° 

graus, como conteúdo curricular e dá outras providências. \ 

PL. N° 327/19 
'Effifltã1Jiõé sobre a isenção de IPTU aos proprietários de terrenos onde existam campos de futebol 
de várzea e dá outras providências. 

eF5L 	U/1993YI  
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade do pagamento de IPTU e taxas de conservação e limpeza 
pelos proprietários de imóveis alugados para fins residenciais e dá outras providências. \ Lcci  

Ementa: Condiciona a concessão de Alvará de funcionamento de edifício de uso público às adaptações 
à deficientes físicos e dá outras providências. 

menta: Dispõe sobre tarifas especiais para professores da rede oficial de ensino e dá outras 
providências. 

\EL. N° 659/19,93 
Err-iefira-TAItera o artigo 1° da lei n° 11.250, de 01 de outubro de 1992 e dá outras providências. 

PL. N° 805/1993 
en a: Denomina Agripino Tenório, a atual Av. do Rio Bonito - A.R. Capela do Socorro, e dá outras 

providências. 

PL. N° 350/1994 / 
Ementa: evoga em todos os seus termos a Lei n° 11.623/94 e dá outras providências. 

L. N° 615/1994 
E-r-nCrifi:-Díspõe sobre o funcionamento de i9cineradores na Cidade de São Paulo e dá outras 
providências 

• 

N° -4-47-1;9-8 
EmenraTReVia -ga em todos os seus termos a Lei n° 11.720/1995, e dá outras providências. 

- 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s) 
sob n°  e folha de infoi sob no 

os I OA 10 5 a 	• 	010._ 

:•;S. 

• • 

o 
• 

• 

• f• • ••%, 

• • i 

fo• 	•• 

ot 	• 

MARIA APARE IDA M. G. NICKER 
Agente de Apoio legislativo 

RF 11.110 



Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informa ção, rubricado como folh n° 

4C1i5—  
do processo n.°  0 ( 1044 	d e,243 	05  /  OA /  0 5".  	(a0.) e,;..5taf-4 

MARIA APA CIDA M. G. NICKER 
Agente d Apoio legislativo 

RF 11.110 
À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

'Angela Bordi Andreoni 
Subsecretária de Pjoio Le g islativo 

SGP-2 



Segue(m) pintado(s), nesta 
data, documento(s) e folha de 

forir,3rao rutijadOs sab 

Ass: 

IGA 
Agente de Ap. Legislativo 

RF 11.132 



RÉU 	 do proc, 

na 	ft  _de 2dk 

!náci;) Veiga 

Câmara Municipal de São  Pauró  
Ag e n te de Api rsi  L.egitUtis:o.  

13- RDS 
REQUERIMENTO "O" N° 	13- 0061/2005 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento 
anexo, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto. 

Sala das Sessões, em 



Fera nO 	  prc2 

Inz.fIcio Veiga 
Agente de Apoio Legislativ0 

EF 11,132 

Relação de Projetos - Arselino Tatto 

ANO 1995 

Matéria 	 Número 

PL 	 44 

206 

251 .- 

276 - 

431 

673 - 

722 

918 

946 e 



Segue(m) 
data, decurnif:nt...:(s) 	. 

• 	inform,:;;::::i.e 
n* 
Erj 
Ass: 	. 	0011k 

%t irai 41A1 or 



Papel para informação, rubricado como folha n° 

(2,.1-7/ O 	/  (.)  e 20 
Mar ,g 

(a) 	•,.  do processo  

.1.  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

Secretaria de Apoio Leg siativo SGP-2 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

• • ■ , 

zi. se  •Im-tria eite 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

" 05/01/2009 

Ângel 	oriI An reoni 
• Secret a de Apoio Legislativo 

SGP-2 



Seg:Mrri) iuntaabls), nesta cso ta, 
decunnintofsj ark.-4ark:*; 50i) 

.......e foina av:,:ní•oirnação 
sob 	 44/ ....t2L119 g 	........... 	..... gamp...■■ ••••.( ...... . 	

• 

....... 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 21 
do processo 01 -44 de 1995 16/01/2009 

	

Lina A. 	Gumauskas 

	

R1 	0927 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 24/02/1997 
Arquivado novamente em 16/01/2009 
Com 21 fls. 
O Funcionário 

	

Lina A 	Gumauskas 

	

R 	0927 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
Impresso no serviço gráfico da CMSP 
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Fe rr&rn 
As st-3rue ParianvjrUf 

RF 101.075 

.1'7;
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70 Juntado(s), nesta dato, g 
documento(s) rubricado(s) sob 
	e tala de informação 

	

st4a nQ 	 2.1  a 2 	.2..ot 



/V r. José A érico 
Líder da Banca a do PT 

• / 

• F 
	men.cacvornageronir•me n 

n°  01- 	Prxesn 
n00101  co 	S'  

 

1  sa1".0.1galrera.9.,, 

  

   

 

Câmara Municipal de Sã aulo 
Aparecido Ferreira 

Assistente Parlamentar 
Fkr:  101.075 

 

REQUERIMENTO "D" N° 13- RDS 
13- 00185/2010 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre 

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa. 

Sala das Sessões, em 



PDL PR PLO 

19.92 02.93 07.93 

36.94 10.00 02.93 

^d1.96 . 	: 26.05 01.93 

06.06 

14.05 

c-  IL. 
PL 

.-'- 91 93 92 94 95 96 97 98 99 00 01 02 03 04 05 06 

2.91 12.93 09.92 350.94 29.95 630.96 383.97 245.98 22.99 25.00 63.01 36.02 282.03 06.04 273.05 261.06 
343.91 13.93 28.92 30.95 639.96 453.97 708.98 23.99 110.00 242.01 218.02 334.03 07.04 381.05 	412.06 
344.91 18.93 40.92 44.95 678.96 470.97 452.99 179.00 401.01 251.02 335.03 97.04 397.05 413.06 
345.91 39.93 41.92 60.95 679.96 500.97 518.99 180.00 643.01 257.02 336.03 160.0412- 72-0S 478.06 
346.91 40.93 52.92 206.95 680.96 734.97 546.99 184.00 644.01 384.02 337.03 161.041 560.06 
347.91 46.93 56.92 251.95 683.96 819.97 234.00 648.01 404.02 187.04 ti N 4.06 

\ 
366.91 63.93 57.92 272.95 684.96 894.97 238.00 668.01 480.02 327.04 \ 
421.91 73.93 82.92 276.95 686.96 1154.97 237.00 676.01 506.02 334.04 

\ 
‘.. 

438.91 79.93 148.92 431.95 687.96 1131.97 353.00 716.01 508.02 390.04 
,.e 

439.91 100.93 245.92 673.95 688.96 361.00 509.02 404.04 

440.91 142.93 722.95 789.96 510.02 412.04 

454.91 143.93 915.95 888.96 511.02 435.04 

535.91 178.93 946.95 889.96 512.02 436.04 

536.91 302.93 1257.95 527.02 437.04 

537.91 303.93 1181.95 528.02 438.04 

563.91 320.93 1242.95 
. 

441.04 

606.91 326.93 442.04 

608.91 327.93 495.04 

613.91 338.93 517.04 

632.91 524.93 571.04 

, 599.93 0.5",,g-i 

659.93 .,,, . 	 -.. 
665.93 

740.93 

743.93 

805.93 ..... 	 IML 



do processo n° O I - 004 4 

eV44 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

k9s  5-  21 I o "3 9..ok. •C,PC)  
(a) 	  

r 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

de 

• 

À SGP.33 - Sra. Supervisora, 

Ap 	Ferreira 
As- 	Parlamentar 

101.075 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento 
retro para volta à tramitação. 

Ângela uordin Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente, 

para a volta à tramitação. 

Atenciosamente 

Asana de França Silva 
Consultor Tcnico Legislativo — Bibliotecário 

Supervisora de Arquivo Geral — SGP.33 

Ao Setor de Pesqu!sa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras. 

ÃNGELA B9TN ANDREONT 
Secretária do Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0044/95 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/leclislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (arts. 65 e 167); 

- Lei Municipal n°11.659, de 4 de novembro de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de cinto de segurança pelos ocupantes dos bancos dianteiros dos automóveis que 
circularem pelo Município de São Paulo, e dá outras providências, suspensa por 
inconstitucionalidade pela Resolução n° 4412005-STF (RE-227.384-8-SP); 

- Lei Municipal n° 11.720, de 16 de janeiro de 1995, estende aos ocupantes de carros 
oficiais, ônibus, caminhões e veículos utilitários as exigências da Lei Municipal n° 11.659, de 
4 de novembro de 1994. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Ante o resultado da pesquisa legislativa, onde restou evidenciado o advento de legislação 

superveniente tratando da matéria, sem que a Comissão de Constituição, Justiça e 

• 
Legislação Participativa tivesse oportunidade de apreciá-la, posto que se manifestou 

anteriormente a este fato, sugerimos o retorno da propositura àquela Comissão para análise 

desta circunstância, nos termos do art. 72 do Regimento Interno. 

São Paulo, 4 de agosto de 2010. 

/\ 
Adeã ,,uafte glVvar z 

Procuradora Supervisdra do /Setor' de 7esq. e Análise Prévia 
10AB/SP 118.85 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto  
Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Vide texto compilado  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

• 	§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, 
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L9503.htm 	 4/8/2010 



r - 
Art. 62. A velocidade mínima não poderá ser inferior à metade da velocidade máximacesTa -be. lec. _ 
respeitadas as condições operacionais de trânsito e da via. 

r,  7 
■■••■ •,..,;.1 

Art. 63. (VETADO) 

L9503 	 Page 1 of 1 

Art. 64. As crianças com idade inferior a dez anos devem ser transportadas nos bancos traseiros, salvo 
exceções regulamentadas pelo CONTRAN. 

Art. 65. É obrigatório o uso do cinto de segurança para condutor e passageiros em todas as vias do 
território nacional, salvo em situações regulamentadas pelo CONTRAN. 

Art. 66. (VETADO) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L9503.htm 	 4/8/2010 
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Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei n° 11.705, de 2008) 

- • 
0, 

isis 
RF. 11.2 	

ues 

Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoatil'Oe....d 
dependência: (Redação dada pela Lei n° 11.705, de 2008) 	 Proc. N' 

Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) meses; (Redação dada 
pela Lei n° 11.705, de 2008)  

Medida Administrativa - retenção do veículo até a apresentação de condutor habilitado e recolhimento do 
documento de habilitação. (Redação dada pela Lei n° 11.705, de 2008)  

Parágrafo único. A embriaguez também poderá ser apurada na forma do art. 277. 

Art. 166. Confiar ou entregar a direção de veículo a pessoa que, mesmo habilitada, por seu estado físico 
ou psíquico, não estiver em condições de dirigi-lo com segurança: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa. 

Art. 167. Deixar o condutor ou passageiro de usar o cinto de segurança, conforme previsto no art. 65: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo até colocação do cinto pelo infrator. 

Art. 168. Transportar crianças em veículo automotor sem observância das normas de segurança 
especiais estabelecidas neste Código: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo até que a irregularidade seja sanada. 

Art. 169. Dirigir sem atenção ou sem os cuidados indispensáveis à segurança: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L9503.htm 	 4/8/2010 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 11659 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 11.659 04/11/1994 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Dispoe sobre a obrigatoriedade do uso de cinto de segurança pelos ocupantes dos bancos 
dianteiros dos automoveis que circularem pelo Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 695/1993 (ver documento) 
Murillo Antunes Alves 
Decreto no 34.658/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 11.720/1995 - Estende aos ocupantes de carros oficiais, onibus, caminhoes e veiculos 
utilitarios as exigencias desta Lei. 
- Resolução no 44/2005 - STF - Suspende por inconstitucionalidade esta Lei. RE 227.384-8- 
SP. 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/8/2010 



r'clha 
PiJC.  

s Litic,:: . ditues 
RF. 11 241# -.:•," LEI N4 11.659 , DE 4 . DE NOVEMBRO DE 1994 

(Projeto de Lei 0.695/93,. do Vereador Murilla'AntunetAlves) 

* 	 DispiSe sóbre .a obrigatoriedade :do uso de 
cinto de segurança pelos ocuPante•.dós ban 

:cos dianteiros doa automOveis que.circuie:' 
'rem pelo' Município de São Paulo, e dá oi.i" ' _ 
providenéias: - ' . 	' 	 ' . 

'PAULO-  MALUF,_ prefeito do Mun101pio de Sal() Paulo, usando 
daSatribuiçoes que lhe são .conferidas por:,lei. 	. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 20 de outu 
bro de 1994, decretou e.eu promulgo a'seguinte lei: 

-. Art. 1 2  - Os ocupantes dos bancos diantei • . _ 
ros dos automoveis particulares ou de aluguel, que circu-
larem pelo Municipio de São Paulo ., ficam obrigados a usar 
o Cinto de segurança sempre que esses veículos :estiverem 
em movimento. 

	

. 	Art..2 2  - Fica "proibido aos glenoreS.de 10 
(dez) anos viajar nos bancos dianteiros dos .  automoveis par 
tículares ou de aluguel que circularem pelo Municipio de" 
São :Paulo. . 

-. 	Art. $ 2  - Fica estipulada multa. de 5 (cin 
co) UFM para os. proprietários de automoveis que infringi= 

. rem o disposto nesta lei. 
'Art. 4 2  ..'0.  Executivo regulamentará esta 

lei"no prazo de 60 (sessenta) dias, á Contar de sua Publi _ 
cação. 	 . 	- 	• 

-.,.. Art. 5 2  - As despesas com R execução dea 
ta lei correrão porconta.das dotações' orçamentárias pro 
prías, supleffientadás se necessário. • . 

	

. 	- 

	

. 	. 
- 	- 	.Art. 62 -'Esta lei entrará.e4 vigor na da 

ta dCsua publicaçãO, revogadas as disposiçoes emj.ctintrW _ 
rio. 	 , 	. . . 	 . 
PREFEITURA DO MUNICíPIO1DE 	SÃO PAULO,. aos 4' sde no.~.1:9 
de.1994, 441 2  da fundação de São Paulo. 	• 
PAULO MALUF, PREFEITO : 	 , 	: 
'JOSÉ ALTINO MACHADO;Secretário dos NegoClos juri0„ícos.' 
CELSO ROBERT0A3ITTÀ DWNASCIMENTO,. -.Secretario,das:Finançat, . 
MOISÉS.FLORÊNCIO. DA SItVA,Réspondendo pelOHCargn,ideS/ 
.táriO Municipal. de:TransPortes  
Publicada na Secretária.  do Governo Municipal,.. em -':4:f.le , . 

noVenbro 	de 1994. 	-\ . 	 -• -, 	_ ._. , 
EDEVALDO'ALVES DA SILVA, , SeCretarío•do: Governo Municip.0.1,  

. 	., 	.: 	• 	, 	, 	. 
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ATENDIMENTO STF 1 MAPA DO PORTAL 
ESPAÇO DO SERVIDOR ENGLISH 

Favoritos: 
Proc. 

isls Lt 
RE. 1 1  

Acompanhamento Processual :: STF - Supremo Tribunal Federal 

Acompanhamento Processual 

RE 227384 - RECURSO EXTRAORDINARIOgosto de 2010 - 14:37 

Origem: 
	

SP - SÃO PAULO 
Relator: 
	

MIN. MOREIRA ALVES 
RECTE, 	MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
ADVDA. 	BEATRIZ RIBEIRO DE MORAES 
ADV. 	MARCOS GERALDO BATITELA 
RECDOS. 	GERALDO DE FARIA LEMOS PINHEIRO E CÔNJUGE 
ADVDOS. GERALDO DE FARIA LEMOS PINHEIRO E OUTRA 

Andamentos 	; DJ/DJe 	Jurisprudência 	Deslocamentos i Detalhes1 Petições 	Recursos' 

Data 	1 Andamento 	Órgão 	 Observação 	 Documento 
Julgador 1 

03/09/2002 	BAIXA 	 7191 - TJ/SP 
DEFINITIVA 
DOS AUTOS, 
GUIA NRO.: 

30/08/2002 	REMESSA DOS 	 A SEÇAO DE BAIXA DE PROCESSOS. 
AUTOS 

■ 
30/08/2002 EXPEDIDO 

;
; 159-P/MC, AO PRESIDENTE DO SENADO 

OFÍCIO No FEDERAL, ENCAMINHANDO CÓPIAS 	' 

21/08/2002 TRANSITADO 	11  
EM JULGADO 

09/08/2002 PUBLICADO DATA DE PUBLICAÇÃO D3 09/08/2002 - 
ACORDAO, DJ: ATA No 23/2002 - 

27/06/2002 JUNTADA 
TODOS DE 19.6.2002 

25/06/2002 REMESSA DOS 
AUTOS 

AO GABINETE DO MINISTRO RELATOR, 
COM CÓPIA DE RELATÓRIO E VOTO. 

24/06/2002 DECISAO ATA No 22, de 17/06/2002 - 
PUBLICADA, 
DJ: 

20/06/2002 '1 COMUNICADA COPIA DE TELEX ENCAMINHADO À 
DECISAO, 
OFICIO NRO.: 

PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO 

20/06/2002 :1 COMUNICADA CÓPIA DE TELEX ENCAMINHADO À 
DECISAO, 
OFICIO NRO.: 

CÂMARA MUNICIPAL DO ESTADO DE 
SÃO PAULO 

20/06/2002 ; COMUNICADA 114-P/MC À CÂMARA MUNICIPAL DE 
DECISAO, 

; OFICIO NRO.: 
SÃO PAULO 

20/06/2002 ; COMUNICADA 113-P/MC À PREFEITA DO MUNICÍPIO 

. 	: 

DECISAO, 
OFICIO NRO.: 

DE SÃO PAULO 

18/06/2002 ;; JUNTADA DA CERTIDÃO DE JULGAMENTO DA 
SESSÃO DO DIA 17.06.02. 

; 17/06/2002 JULGAMENTO 
DO PLENO - 
NAO 
CONHECIDO 

Decisão: O Tribunal não conheceu do 
extraordinário e declarou a 
inconstitucionalidade da Lei no 11.659, 
de 04 de novembro de 1994, do 
Município de São Paulo. Votou o 
Presidente, o Senhor Ministro Marco 
Aurélio. Decisão unânime. Ausentes, 
justificadamente, os Senhores Ministros 
Maurício Corrêa e Celso de Mello. 
Plenário, 17.06.2002. 

07/06/2002 ; PAUTA PAUTA No 21/2002 - 
PUBLICADA NO 11 
DJ - PLENO 

04/06/2002 INCLUA-SE EM Pleno Em 04/06/2002 14:52:48 
PAUTA - 

¡I MINUTA 
EXTRAÍDA 

25/06/2001 11 CONCLUSOS AO COM PARECER DA PGR PELO NAO 
:1 RELATOR CONHECIMENTO DO RECURSO 

02/06/1998 ]: VISTA AO 
;1 PROCURADOR- 

GERAL DA 
REPUBLICA 

http://www.stfjus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp 	 4/8/2010 
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isk‘i 
RF. 11 

,nuo, 

Acompanhamento Processual :: STF - Supremo Tribunal Federal 

23/04/1998 ; DISTRIBUIDO 
	

MIN. MOREIRA ALVES 

http://www.stfjus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp 	 4/8/2010 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 11720 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.720 16/01/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estende aos ocupantes de carros oficiais, onibus, caminhoes e veiculos utilitarios as 

exigencias da Lei Municipal no 11.659/94. 
Projeto: Projeto de Lei No 534/1994 (ver documento) 

Autor(es): Hanna Gharib 
Legislação explicativa: Lei 11.659/1994 - Dispoe sobre a obrigatoriedade do uso de cinto de segurança pelos 

ocupantes dos bancos dianteiros dos automoveis que circulam pelo Municipio de Sao Paulo. 
(ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/8/2010 



LEI 5' 11.720 • DE 16 DE JANEIRO DE 1995 	, (Projeto de Lei 'IR 534/94, do Vereador Senna Gbarib) 

Estende aos ocupantes de corroa oficiais. 
'ónibus, Caminhoes e veículos utilitariod 
as 'exigõncias . da Lei Municipal nR 11.659/94. 

PAULO SALM Prefeito do Município de Sio Paulo; usando 
das atribuições que lhe sio conferidas por lei. 

	. Fax eaber que, nos termos do disposto do Inciso / do arti 
go 84 da Resoluçao ne 02/91, a Casara Municipal de 

Sio Pau , lo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	, 
Art. 12 - Antende-222 aos ,ocupentes dos bancos dianteiros dos caminhbea, veicules' utilitários e 

veiculo, da Oni&o, Estados • MunicIpios, bem como ao!, mo- 
toristas de ónibus a obrigatoriedade do uso de cinto de 
segurança, sujeitando-o,, na 1nd:4~v/incis5 dessa oxigen- 
eis, A multa estabelecido no artigo 3R da Lei os 11,659, de 4 de novembro de 1994. 

Art. 20 - 
As deopesas decorrentes da exe-

cução desta lei correrão por conta das verbas orçamen-
tárias própria, suplementadaa, se necessário. 

krt. 34 - Bata lei entrará em vigor na 
data de 'sua publicação, revogado. as dispor/10es em con-trário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, 
aos 16 de janeiro de 1995, 4419 da fundação de São Paulo. 

PAULO MALDF, PREFEITO 

	

JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos NegOcios Juddicos 
	. GILBERTO SIM 

ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretário das Finanças 

WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Trans Portes 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de Janeiro de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

• 



• 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

I Foit:;_i dc, proc. 

n° 

e 

07- RPS 

07- 00079/2010 

REQUERIMENTO "P" N° 	/2010 

• 

Solicita nova manifestação da Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa no Projeto de Lei n° 0044/95, 
nos termos do art. 72 do Regimento 
Interno. 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n° 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, superveniente 
à propositura do Projeto de Lei n° 0044/95, a suspensão, por inconstitucionalidade, da 
Lei Municipal n° 11.659, de 4 de novembro de 1994, e que a Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa não teve oportunidade de apreciá-las, 
eis que se manifestou em momento anterior, 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, 
ouvido o Egrégio Plenário, nos termos do art. 72, do Regimento Interno, seja o projeto 
de Lei n° 0044/95 enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa para nova manifestação. 

Sala das Sessões, em 

• ANTONI ARLOS RODRIGUES 
Vereador 

PR 

Equipe de Tazwigrafin 
e Revisão 

13 OUT 2010 

SG P -41 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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13/10/2010 

Ange Bordin Andreoni 
Secretria de Apoio Legislativo 

SGP-2 

IDO EM SGP-15 IR 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n 2  86  

do processo n. 2  o J - 2-1 	de Iço  Ç 	J S 	/  10 /  02010 	(a) 
	

1 	,  

À SGP-15 
	 :10:1:30 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para atendimento do requerimento de fls. 

35, lido e aprovado na 185a Sessão Ordinária, na presente data. 

- 

 

Supervisor de EQUiPe - SGP-16' 



EZECISTR UIDO 

441.••■ 	 01,114.41 

RECEBIDO IA PRO(J.:: .A .- :., ',',', :'-'!::''': ..': •,,j. -- - :' .' pAulo [ 

POR cLAAA 	

. 

SAÍDA: 210,313.:::S-74): 7,/ (0.1./h_rt)  ASS::-...-  '1G:  j c'  

n . . 

AS: Jj. h  

Ao Nobre Vo dor #b obre Vereadora 

Para t -;•:Ii:ria.r. 
C---Jr:-., istão de Constituição, Justiça 

Leg, ap.5tot 
Em 	 

Obs. O prazo p a m 1 stação é de 8 dias, 
riez termos do § 3 do arti go 63 do R.I. 

IIÍCEBIDO â PROCRASCRIA dA MUNKIPAL SiA PAULO 
suroR ri • 	taist.Anvo 

ÀS/ h EM 

ProFf 

CÂMARA MUNICIPAL DE ST,'"3 T:'"LO 
5 1, :rütrr ili:-Joi,o) nesta doto dermerif*- 
sal) 	• 	,D letà dt 
	 eabtcV (t / o s  

SA ÍDA: 

RECESIDO 

CoríliZSR; :;;•:, ■ ;•102 

Er2_1Ak...1 	
fid 

R F 
tutt.15 

R.F. 	00 

g‘SliltáriA 

14.0 Nobra Varar:dor /À c,rO Varoadora 

••••■ 

Obe. O prazo pai- 	
ó do 8 dias, 

r,os terrr,os do§ 	
art:Jo 63 do R.I. 

TAKÀI-tk..çt-3 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 37. 

do processo n° ..01-0044 	  de 1995 	29 / 11 / 2011 	(a) 	  

1-ra..30 112DIEKI TAKAHAs,4 
„ 	giásaiMM-RF 11.123 

FkECE131, DO 
Comiw.-ão de C ons . •;; t;J:g3 e Justiça . 

Em -)9 - ( 	\ às 	 

1-utuo wpad 

	

RF 11.123 	, 

À 
SGP.22 
Sr. Supervisor: 
A pedido. 
São Paulo, 29/11/2011. 

Kit.SC) tr~éG TAK~ 
ki,IrÊt4i0A-P4F iftla . -10 

RECEBIDO - SGP-22 

29 NOV 2011 

PROTOCOLO LEGISLATIVO 
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Folha n° 	t;ig 	do frac. 

N°  01 - Lt 1-1 	de75.123  
Pedro Henri e L. Campos 

	

Téc. A 	nistrativo 

	

P. 	1.195 

CE NETO 
ente 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

PL 0044/1995 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, que revoga em 
todos os seus termos a Lei n° 11.720, de 16 de janeiro de 1995, que estende aos 
ocupantes de carros oficiais, ônibus, caminhões e veículos utilitários as exigências da 
Lei n° 11.659, de 4 de novembro de 1994, a qual dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de cinto de segurança pelos ocupantes dos bancos dianteiros dos automóveis que 
circularem pelo Município de São Paulo. 

Todavia, verifica-se que a propositura dispõe sobre matéria relativa a trânsito e 
transporte, de competência privativa da União, nos termos do art. 22, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Ocorre que a Lei 11.659, de 4 de novembro de 1994, foi julgada inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal, através do Recurso Extraordinário n° 227.384, o que 
resultou na revogação implícita da Lei n° 11.720, de 16 de janeiro de 1995. 

Com o advento da Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o 
Código de Transito Brasileiro, por meio de seus arts. 65 e 167, ficou disciplinado em 
sua totalidade o conteúdo normativo presente na Lei n° 11.659, de 4 de novembro de 
1994. 

Tal situação enseja a aplicação do disposto na alínea "d" do inciso II do art. 17 e inciso 
I do art. 212, ambos do Regimento Interno, que atribui ao Presidente competência 
para declarar prejudicada proposição em face de aprovação de outra com o mesmo 
objetivo. 

Dê-se ciência ao autor desta decisão, bem como de que, não se conformando com a 
mesma, poderá recorrer ao Plenário no prazo de 2 (dois) dias úteis, nos termos dos 
arts. 311 e 312 do Regimento Interno. 

Na ausência de recurso, arquive-se o projeto. 

São Paulo, 01 de dezembro de 2011. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• 

Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São Paulo, 09 de dezembro de 2011. 

Memo SGP.2 - n° 71/2011 

Ao Nobre Vereador 

Arselino Tatto (PT) 

Ref.: PL 44/1995 

Encaminho a Vossa Excelência, para ciência, decisão da 

Presidência (fotocópia anexa) juntada aos autos do projeto em referência (fls. 38). 

Face à decisão, cabe interposição de recurso ao Plenário, conforme 

previsto no artigo 311 do Regimento Interno. Tal recurso deverá ser interposto no 

prazo de 2 (dois) dias úteis após esta ciência. 

Na ausência de recurso, o projeto de lei será encaminhado ao 

arquivo geral. 

Atenciosament 

CARLOS ROBERTO DA SILVA 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4347 www.camara.sp.gov.br  
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Para ARQUIVAMENTO. 
São Paulo, 15/12/2011. 

Jader 
SUP 

usto Pimento 
se - SGP. 22 
F 10.860 E 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informaç 	rubricado como folha n°40 . 

do processo n°01-0044 de 1995 15 / 12 /2011 	 (a) 

 

 

Certifico que decorreu o prazo de dois dias úteis após a ciência ao autor (fls. 39), 
conforme determinado às fls. 38. São Paulo, 15/12/2011. 

Â1 A BS SWICYS SOLAtIti£ 
R.F. 108 

' 
SGP.33 
Sra. Supervisora: • 



Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
docume to(s) rubricado(s) sob 
no 

sob 

Ferreira 
Parlamentar 

101.075 

• 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 41 
do processo 01 -44 de 1995 20/12/2011 

cido Ferreira 
RF 101075 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 23/03/2010 
Arquivado novamente em 20/12/2011 
Com 41 fls. 
O Funcionário 

C.?e,40 
cido Ferreira 
RF 101075 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 sgp33@camara.sp.gov.br  
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